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1. Introducgdo

As recentes reformas introduzidas no Cédigo de Processo Civil pelas Leis 10.352 e 10.358,
de 26 e 27 de dezembro de 2001, respectivamente, além de promoverem significativas
alteracdes nos procedimentos especificos por elas objetivados, também culminaram por
gerar efeitos igualmente importantes em matérias outras, que nao se inseriam em seu objeto
primadrio, especialmente de relacdo a acdo resciséria, em cujas hipoteses de cabimento se
passou a inserir nova circunstancia fatica, para a qual precisam os operadores do direito
estar bastante atentos.

2. A alteragao do CPC

Através da sobredita Lei 10.358/01, foi alterada a redacdo do artigo 253 do Cddigo de
Processo Civil, para se determinar a necessidade de distribui¢do por dependéncia, ndo s6
dos feitos relacionados por conexdo ou continéncia, mas também daqueles em que for
reiterado pedido j4 anteriormente formulado e nos quais se tenha verificado a desisténcia da
parte autora.

Vale que se observe a atual redacdo do artigo 253 do Cédigo de Processo Civil, sobretudo
de relagdo ao seu novo inciso "II":

Art. 253 - "Distribuir-se-ao por dependéncia as causas de qualquer natureza:

I - quando se relacionarem, por conexao ou continéncia, com outra ajuizada;



II- quando, tendo havido desisténcia, o pedido for reiterado, mesmo em litisconsércio com
outros autores.

3. Nova defini¢do da competéncia material

Ao acrescer tal disposicao ao artigo 253 do Cédigo de Ritos, o legislador, por via indireta,
promoveu significativa modificacdo na defini¢do da competéncia do juizo para a apreciacdo
da demanda, especialmente de relacdo a competéncia material.

Isto porque, até a introdugdo de tal dispositivo, a competéncia material do juizo se fazia
definir pela natureza objetiva do feito, ou seja, a matéria efetivamente nele discutida - civel,
do consumidor, de familia, etc.

Contudo, com a adi¢do deste dispositivo, a competéncia material sofreu uma divisdo, pois
que, além da natureza objetiva da matéria, também passou a ser definida pela existéncia, ou
nao, de acdo contendo pedido idéntico, sobre o qual se tenha operado a desisténcia.

Surgiu, assim, dentro da classificacdo da competéncia material, uma nova modalidade de se
a determinar, qual seja através da matéria especifica, aquela que, além de observar a
natureza genérica da causa, também hé de avaliar especificamente o exato pedido que estd
sendo formulado.

E fundamental se observar que a competéncia definida pelo inciso "II" do supracitado
artigo 253 se faz determinar pela matéria discutida no feito, e ndo apenas pelas partes
envolvidas, sobretudo porque se admite, at€é mesmo, que a agcdo tenha sido interposta em
litisconsorcio ndo verificado na agdo anterior. Embora, por 6bvio, se faga necessdria a
identidade, ainda que parcial, dos pdlos ativo e passivo da demanda, o fator determinante

para a fixacdo da competéncia para a nova acdo é o pedido nela formulado, defini¢do
relativa a matéria.

Resumidamente, pode-se dizer que, a partir da nova reforma do Cédigo de Processo Civil, a
competéncia material se define com base em dois fatores: (a) a natureza geral da causa
(ramo do direito envolvido), que se poderia denominar competéncia material genérica; e (b)
a natureza especifica do pedido, avaliada em relacdo a alguma acdo anteriormente
interposta e que se poderia denominar competéncia material especifica.

Tratando-se de competéncia definida em razdo da matéria (especifica) envolvida no feito,
tem-se que tal definicdo se reveste de cardter absoluto, improrrogédvel e indeclindvel, nos
exatos termos do que ja preceitua o artigo 111 do Cédigo de Processo Civil.

A alteracdo promovida no Cédigo de Processo Civil, delimitando a competéncia em face da
matéria especifica, a define, assim, de modo absoluto, como séi acontecer de relagdo a ja
implementada competéncia em razdo da matéria geral.



4. Reflexos na agdo rescisoria

Ora, se a competéncia estatuida no multicitado dispositivo legal, porque definida em razao
da matéria, se reveste de cunho absoluto, a decisdo eventualmente proferida em desrespeito
a esta competéncia o terd sido por juizo absolutamente incompetente, 0 que enseja a
possibilidade de interposi¢ao de acdo resciséria, conforme disposi¢ao do artigo 485, inciso
"II" do Codigo de Processo Civil:

Artigo 485: "A sentenca de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

(...)

II - Proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente.

.)"

Para uma melhor visualizacdo do quanto se aponta, imaginemos a seguinte situacio fatica
hipotética:

- Uma parte ingressa em juizo com uma acao que ¢é distribuida para a décima vara civel da
comarca e, antes da citacdo, ciente de que o respectivo juiz tem posicionamento contrdrio
ao pedido, desiste do feito (como a citacdo ndo se chegou a operar, a parte ré nao toma
conhecimento da causa). Posteriormente, a parte autora reitera o pedido e a acdo, desta vez,
¢ distribuida para a quinta vara civel, onde € integralmente processada e o pedido julgado
procedente.

No presente caso, o juiz prolator da sentenga — da hipotética 5a. vara civel — se revelava
absolutamente incompetente para apreciar o feito, ja que, por imposi¢ao da nova redagao
emprestada ao artigo 253 do Cddigo de Processo Civil, a acdo deveria ser distribuida por
dependéncia para a mesma 10a. vara civel, onde se promoveu a anterior desisténcia.

Como a parte autora omitira tal circunstancia, o feito seguiu seu curso como se de agdo
nova se tratasse, sendo novamente distribuido por sorteio.

Contudo, se a parte ré, apés o transito em julgado da decisdo, tomar conhecimento da
existéncia da acdo anterior, na qual se operou a desisténcia, podera perfeitamente, com base
na nova redag@o do inciso "II" do artigo 253, combinado com o artigo 485, "II", ambos do
Cdédigo de Ritos, e respeitadas as demais condi¢des do procedimento, pretender seja a
decisdo rescindida, mediante acdo propria (Acao Rescisoria).

Afinal, tecnicamente tal decisdo de mérito foi proferida por "juizo absolutamente
incompetente".



5. Conclusdes

Como se infere do quanto brevemente aqui explanado, a reforma introduzida no Cédigo de
Processo Civil pela Lei 10.358/01 abriu uma nova possibilidade fética para a interposi¢ao
de acdo rescisoria, em face da divisdo promovida na determinacdo da competéncia material,
criando, mesmo, uma competéncia material especifica.

De modo sucinto, se pode depreender:

a)A nova redacdo do artigo 253, inciso "II", do Cddigo de Processo Civil alterou a
defini¢dao da competéncia do juizo;

b)A competéncia passou, também, a se definir pela matéria especifica discutida no feito,
dotada de cunho absoluto;

c)Os feitos em que se operar a desisténcia, se reiterados, deverdo, em face desta nova
competéncia, ser distribuidos por dependéncia para o0 mesmo juizo anterior;

d)Caso nao se observe esta nova competéncia, a eventual decisdao proferida por novo juizo
o terd sido por juizo absolutamente incompetente;

e)Tais decisdes serdo passiveis de ataque por agdo rescisoria.

Aos operadores do direito, sobretudo aos causidicos e, mais ainda, aos que patrocinam
interesses de quem figura como réu em procedimentos judiciais, resta redobrar as atencoes
na conducdo de tais agdes, para que se evite a prolacdo de decisdes por juizos
incompetentes ou, se assim ja se houver procedido, sejam tais decisdes alvo de acdes
rescisorias.

* Servidor do Tribunal de Justica do Estado da Bahia, assessor de desembargador.

Disponivel em:<_http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3162> Acesso em.: 16 out.
2007.




